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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça Dr. João Borges
de Figueiredo, 200,

Centro
77 3678-2119

Segunda a Sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 h

e14:00 às 18:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

LEIS

LEI  Nº  154/2023,  DE  23  DE  OUTUBRO  DE  2023.  "AUTORIZA  O  PODER  EXECUTIVO  A  CONTRATAR
OPERAÇÃO  DE  CRÉDITO,  OFERECER  GARANTIAS,  COMO  ABAIXO  SE  ESPECIFICA  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.".

CONTRATOS

EXTRATOS
RESUMO CREDENCIAMENTO Nº 002/2021 RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
MÉDICOS  N°.  086/2023  CELEBRADO  ENTRE  O  MUNICÍPIO  DE  BOTUPORÃ  E  A  EMPRESA
EMANUELLE ALMEIDA SV EMPREENDIMENTOS MEDICOS ME.
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LEI Nº 154/2023, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023. 
 

“Autoriza o Poder Executivo a Contratar Operação de Crédito, Oferecer 
Garantias, como abaixo se especifica e dá outras providências.”. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOTUPORÃ, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 
legais, conforme determina o Art. 30, Inciso I da Constituição Federal e o Art. 87, Inciso IV da Lei 
Orgânica, deste município; faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES APROVOU 
e Eu SANCIONO, PROMULGO e MANDO PUBLICAR, Art. 97 da Lei Orgânica Municipal; 
originada a partir do Projeto de Lei nº 007/2023, a seguinte Lei: 

 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir operação de crédito com a 

DESENBAHIA – Agência de Fomento do Estado da Bahia S/A, até o valor de R$ 2.500.000,00 

(Dois milhões e quinhentos mil reais) observadas as disposições legais em vigor para a 

contratação de Operação de Crédito com o setor público, e as condições específicas aprovadas 

pela DESENBAHIA para a operação. 

Parágrafo Único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão 

destinados à execução de obras e serviços de Infraestrutura Urbana e Saneamento.  

Art. 2o - Fica ainda o Município autorizado a ceder e/ou vincular por todo o tempo de vigência 

da operação de crédito e até sua liquidação, em caráter irrevogável e irretratável: 

I - como meio de pagamento do crédito concedido, as receitas de transferências do Imposto 

Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS de sua titularidade, de que trata o art. 

158, IV da Constituição Federal; 

II - como garantia do pagamento do crédito concedido, as receitas provenientes do Fundo de 

Participação dos Municípios – FPM, de que trata o art. 159, I, b da Constituição Federal. 

Parágrafo Único – As receitas indicadas nos incisos anteriores serão alteradas, em caso de 

extinção, pelas receitas que vierem a ser estabelecidas constitucionalmente em sua substituição, 

independentemente de nova autorização. 

Art. 3º - O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a constituir a DESENBAHIA, em 

mandatária do Município, com poderes irrevogáveis e irretratáveis para receber junto às fontes 

pagadoras das receitas de transferências mencionadas nos incisos I e II do artigo anterior, os 
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recursos vinculados, podendo a DESENBAHIA utilizar esses recursos no pagamento do que lhe 

for devido por força da operação de crédito de que trata esta Lei. 

§1º. As receitas de que trata o inciso I do artigo anterior serão exigidas nos vencimentos das 

obrigações pactuadas pelo Poder Executivo, ficando a DESENBAHIA autorizada a requerer as 

transferências dos referidos recursos para quitação dos débitos diretamente às instituições 

financeiras depositárias. 

§ 2º. Em se tratando do recebimento dos recursos referidos no inciso II do artigo anterior, os 

poderes mencionados no caput deste artigo se limitam aos casos de inadimplemento do 

Município e se restringem às parcelas vencidas e não pagas da dívida.      

Art. 4º - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, no prazo de trinta dias, contados 

da contratação da operação de crédito autorizada por esta Lei, cópia do respectivo instrumento 

contratual. 

Art. 5º - Os orçamentos municipais consignarão, obrigatoriamente, as dotações necessárias às 

amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos às operações de crédito a que se 

refere o art. 1º desta Lei. 

Art. 6º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a adotar as providências necessárias para 

viabilizar a contratação da operação de crédito, inclusive efetuar o pagamento de tarifas 

bancárias, abrir créditos adicionais ao orçamento, se necessários, destinados ao pagamento das 

obrigações decorrentes das operações de crédito de que trata esta Lei, e que se vençam neste 

exercício, bem como para assegurar a participação de recursos próprios nas inversões necessárias 

para implantação dos projetos, e ainda, abrir crédito especial no valor total, em caso de 

inexistência de dotações orçamentárias próprias para assegurar a realização do programa 

autorizado nesta Lei, podendo promover quaisquer modificações orçamentárias necessárias ao 

cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Botuporã, Estado da Bahia, 23 de outubro de 2023. 
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Art. 4º - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, no prazo de trinta dias, contados 
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RESUMO CREDENCIAMENTO Nº 002/2021 

RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS MÉDICOS N°. 086/2023 CELEBRADO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE BOTUPORÃ E A 

EMPRESA EMANUELLE ALMEIDA SV 

EMPREENDIMENTOS MEDICOS ME. 

Objeto:  Prestação de serviços médicos, PSF - Programa de Saúde da Família, Povoado de 

Pajeú, neste município, com carga horária de 40 horas/mês e (PLANTÕES de 24h) para atender 

toda a demanda ambulatorial do Hospital Municipal de Botuporã, atendimento a todos os 

pacientes internados, inclusive a realização de parto normal (segunda a domingo). Valor Total 

Estimado: R$ 372.000,00 (trezentos e setenta e dois mil reais). Data de Assinaturas: 

01/09/2023. Vigência: 12 meses, contados da data de sua assinatura. Assinaturas: Edimilson 

Antônio Saraiva – Contratante / EMANUELLE ALMEIDA SV EMPREENDIMENTOS 

MEDICOS ME – Contratada. 
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